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Este boletim é elaborado a partir de notas tomadas nas sessões do Órgão 

Especial e das Câmaras de Uniformização de Jurisprudência do TJMG. 

Apresenta também julgados e súmulas editadas pelos Tribunais 

Superiores, com matérias relacionadas à competência da Justiça Estadual. 

As decisões tornam-se oficiais somente após a publicação no Diário do 

Judiciário. Portanto, este boletim tem caráter informativo. 

 

 

Órgão Especial do TJMG 
 

 

Artigos de Lei Orgânica Municipal que vedam respectivamente reeleição 

de prefeito e nepotismo: interpretação aditiva  

O Órgão Especial do TJMG, por unanimidade, acolheu a suscitada preliminar para 

julgar extinta a ação, sem resolução do mérito, em relação ao art. 64 da LOM de 

Alto do Rio Doce, e, julgando-a parcialmente procedente, realizaram interpretação 

aditiva quanto ao art. 94 do mesmo Diploma Legal. A Ação Direta de 

Inconstitucionalidade foi promovida pelo Prefeito em face da Câmara Municipal 

para questionar a constitucionalidade do art. 64, que veda reeleição de prefeito, 

assim como do art. 94, que veda ao prefeito, vice-prefeito e vereadores, 

servidores municipais, e pessoas a eles ligadas por matrimônio, ou por parentesco 

afim ou consanguíneo ou, até segundo grau, por adoção, contratarem com o 

Município. No julgamento, o Relator do processo, Desembargador Wagner Wilson, 

salientando que o referido art. 64 não foi recepcionado pela Constituição Estadual 

de Minas Gerais, evidenciou a inviabilidade da realização do controle constitucional 

do dispositivo, motivo pelo qual julgou parcialmente extinta a ação, sem resolução 

do mérito. Examinando o art. 94, o Relator salientou a distinção feita em relação a 

parentes por adoção, a qual limitou a contratação somente destes até o segundo 

grau. Assim, ocorrendo ofensa ao princípio da razoabilidade, por criar 

engessamento da gestão do Poder Executivo Municipal, deram parcial procedência 

ao feito, para realizar interpretação aditiva a este último artigo, abrangendo até o 

terceiro grau, inclusive, sem qualquer distinção entre parentesco afim, 

consanguíneo ou por adoção a vedação de contratar com a municipalidade. (Ação 

Direta de Inconstitucionalidade nº 1.0000.14.059615-6/000, Rel. Des. 

Wagner Wilson, data da publicação: 22.09.2016). 

 

Lei Complementar que suspende prazos prejudicando o funcionamento 

dos serviços públicos: inconstitucionalidade formal 

O Órgão Especial do TJMG, por unanimidade, julgou procedente o pedido de 

declaração de inconstitucionalidade da Lei Complementar nº 481/2014, que alterou 

o caput do art. 408 e acrescentou parágrafos únicos aos arts. 401 e 408 do Código 

de Posturas do Município de Uberaba. A Ação Direta de Inconstitucionalidade foi 

http://www5.tjmg.jus.br/jurisprudencia/pesquisaNumeroCNJEspelhoAcordao.do?numeroRegistro=1&totalLinhas=1&linhasPorPagina=10&numeroUnico=0596156-68.2014.8.13.0000&pesquisaNumeroCNJ=Pesquisar


proposta pelo Prefeito municipal. Seu entendimento é que o referido Diploma Legal 

compete privativamente ao Chefe do Executivo, uma vez que trata da estrutura, 

organização e funcionamento da Administração Pública, e por dispor sobre 

“posturas” e “arrecadação dos tributos” do Município. Afirma que a alteração e que 

a suspensão de prazos de defesa e de recursos por determinado período de tempo 

perante a Junta Administrativa de Recursos de Posturas provocam, 

respectivamente, a alteração de rotina, procedimentos e organização 

administrativa do ente público; e a readequação e a reestruturação dos trabalhos 

no órgão municipal. Há de ser ressaltado, por fim, que a retirada do “efeito 

suspensivo” dos recursos prejudica a organização do procedimento administrativo. 

No julgamento, o Relator do processo, Desembargador Geraldo Augusto, salienta 

caso idêntico relativo ao mesmo município de Uberaba, em que Lei Complementar 

diversa da que ora se comenta e que igualmente suspendia prazos de impugnação 

de auto de infração foi declarada inconstitucional por vício de iniciativa. Sob os 

mesmos fundamentos ali apresentados, o relator reforça agora a necessidade da 

uniformização de jurisprudência pelos tribunais, a teor do disposto no art. 926 

CPC, a fim de que divergências internas sobre questões análogas não façam parte 

do sistema. Devem ser levadas em conta a unidade do direito e a força normativa 

da Constituição. Assim, por reconhecerem que a Lei Complementar questionada 

incorre em inconstitucionalidade formal, tendo em vista desrespeitar a iniciativa 

privativa do Prefeito Municipal, julgaram procedente, por unanimidade, a 

representação. (Ação Direta de Inconstitucionalidade nº 1.0000.15.056041-

5/000, Rel. Des. Geraldo Augusto, data da publicação: 23.09.2016). 

 

 

Expressão contida em lei municipal que vulnera princípios constitucionais: 

inconstitucionalidade reconhecida 

O Órgão Especial do TJMG, por unanimidade, julgou procedente o pedido de 

declaração de inconstitucionalidade da expressão “residentes no Município” contida 

no art. 92 da Lei Orgânica do Município de Itaverava. Promotor da ação, o Prefeito 

municipal alega que o referido dispositivo viola o art. 84, I, da CR/88 e o art. 90, I, 

da CEMG/89, por não observar os princípios da isonomia, da simetria 

constitucional, do amplo acesso aos cargos públicos e da separação de poderes ao 

limitar a escolha dos Secretários Municipais entre os que residem no município. 

Sustenta que tal exigência não é razoável, por não ser a residência na localidade 

que qualifica ou não ao exercício da função, e que a limitação constitui ingerência 

do Poder Legislativo Municipal no Poder Executivo. No julgamento da ação, o 

Relator do processo, Desembargador Versiani Penna, reconhece o caráter 

discriminatório da exigência e o desrespeito aos princípios constitucionais 

mencionados. Assim, assumindo como inconstitucional a expressão contida no art. 

92 da LOM de Itaverava, julgaram procedente a representação. (Ação Direta de 

Inconstitucionalidade nº 1.0000.15.028713-4/000, Rel. Des. Paulo Cézar 

Dias, data da publicação: 23.09.2016). 
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Supremo Tribunal Federal  
  

Plenário 
 

“ECA: classificação indicativa e liberdade de expressão – 13 

O Plenário, em conclusão de julgamento e por maioria, acolheu o pedido formulado 

em ação direta para declarar a inconstitucionalidade da expressão “em horário 

diverso do autorizado”, contida no art. 254 da Lei 8.069/90 (“Transmitir, através 

de rádio ou televisão, espetáculo em horário diverso do autorizado ou sem aviso 

de sua classificação: Pena - multa de vinte a cem salários de referência; duplicada 

em caso de reincidência a autoridade judiciária poderá determinar a suspensão da 

programação da emissora por até dois dias”) - v. Informativos 650 e 806. A Corte 

afirmou que tanto a liberdade de expressão nos meios de comunicação como a 

proteção da criança e do adolescente seriam axiomas de envergadura 

constitucional e que a própria Constituição teria delineado as regras de 

sopesamento entre esses valores. A respeito, rememorou o julgamento da ADPF 

130/DF (DJe de 06.11.2009), em que consignada a plenitude do exercício da 

liberdade de expressão como decorrência da dignidade da pessoa humana e como 

meio de reafirmação de outras liberdades constitucionais. O presente caso 

destacaria a liberdade de expressão na sua dimensão instrumental, ou seja, a 

forma como se daria a exteriorização da manifestação do pensamento. A real 

consagração da liberdade de expressão, nos termos do art. 5º, IX, da CF, 

dependeria da liberdade de comunicação social, prevista no art. 220 da CF, de 

modo a garantir a livre circulação de ideias e de informações, a comunicação livre 

e pluralista, protegida da ingerência estatal. Assim, a liberdade de programação 

seria uma das dimensões da liberdade de expressão em sentido amplo, essencial 

para construir e consolidar uma esfera de discurso público qualificada. Por outro 

lado, a criança e o adolescente, pela posição de fragilidade em que se colocariam 

no corpo da sociedade, deveriam ser destinatários, tanto quanto possível, de 

normas e ações protetivas voltadas ao seu desenvolvimento pleno e à preservação 

contra situações potencialmente danosas a sua formação física, moral e mental. 

Nessa direção, o ECA concretizaria o valor de preservação insculpido na 

Constituição, ao estabelecer incentivos para que se alcançassem os objetivos 

almejados e ao fixar uma série de vedações às atividades a eles contrárias.[...] 

Vencidos, em parte, os Ministros Marco Aurélio, Edson Fachin, Rosa Weber e 

Ricardo Lewandowski (Presidente). O Ministro Marco Aurélio julgava o pedido 

procedente em maior extensão para também declarar a inconstitucionalidade, por 

arrastamento, da obrigação de somente exibir, “no horário recomendado para o 

público infanto juvenil, programas com finalidades educativas, artísticas, culturais 

e informativas”, contida no art. 76 do referido diploma, no que decorrente da 

indicação pelo Poder Público. Já os Ministros Edson Fachin, Rosa Weber e Ricardo 

Lewandowski (Presidente) davam interpretação conforme, sem redução de texto, à 

expressão “em horário diverso do autorizado”, contida no art. 254 da Lei 

8.069/1990. Reconheciam a nulidade de qualquer sentido ou interpretação que 

condicionasse a veiculação de espetáculos públicos, por radiodifusão, ao juízo 

censório da Administração. Admitiam, desse modo, e apenas como juízo indicativo, 

a classificação de programas para sua exibição nos horários recomendados ao 

público infantil.” ADI 5488/DF, Rel. Min. Dias Toffoli, 31.08.2016. (Fonte - 

Informativo 837 - STF). 
 

“Paternidade socioafetiva não exime de responsabilidade o pai biológico, 

decide STF 

Em sessão nesta quarta-feira (21), o Plenário do Supremo Tribunal Federal (STF) 

entendeu que a existência de paternidade socioafetiva não exime de 

responsabilidade o pai biológico. Por maioria de votos, os ministros negaram 

provimento ao Recurso Extraordinário (RE) 898060, com repercussão geral 

reconhecida, em que um pai biológico recorria contra acórdão que estabeleceu sua 

http://www.stf.jus.br/portal/processo/verProcessoAndamento.asp?numero=4862&classe=ADI&origem=AP&recurso=0&tipoJulgamento=M


paternidade, com efeitos patrimoniais, independentemente do vínculo com o pai 

socioafetivo. O relator do RE 898060, ministro Luiz Fux, considerou que o princípio 

da paternidade responsável impõe que, tanto vínculos de filiação construídos pela 

relação afetiva entre os envolvidos, quanto aqueles originados da ascendência 

biológica, devem ser acolhidos pela legislação. Segundo ele, não há impedimento 

do reconhecimento simultâneo de ambas as formas de paternidade – socioafetiva 

ou biológica –, desde que este seja o interesse do filho. Para o ministro, o 

reconhecimento pelo ordenamento jurídico de modelos familiares diversos da 

concepção tradicional, não autoriza decidir entre a filiação afetiva e a biológica 

quando o melhor interesse do descendente for o reconhecimento jurídico de ambos 

os vínculos.[...] “A partir da Carta de 1988, exige-se uma inversão de finalidades 

no campo civilístico: o regramento legal passa a ter de se adequar às 

peculiaridades e demandas dos variados relacionamentos interpessoais, em vez de 

impor uma moldura estática baseada no casamento entre homem e mulher”, 

argumenta o relator. No caso concreto, o relator negou provimento ao recurso e 

propôs a fixação da seguinte tese de repercussão geral: “A paternidade 

socioafetiva, declarada ou não em registro público, não impede o reconhecimento 

do vínculo de filiação concomitante baseado na origem biológica, salvo nos casos 

de aferição judicial do abandono afetivo voluntário e inescusável dos filhos em 

relação aos pais”. Da tribuna, a representante do pai biológico sustentou que a 

preponderância da paternidade socioafetiva sobre a biológica não representa fuga 

de responsabilidade, mas sim impede que a conveniência de um indivíduo, seja o 

filho ou o pai, opte pelo reconhecimento ou não da paternidade apenas em razão 

de possíveis efeitos materiais que seriam gerados. Defendeu que fosse mantido 

apenas vínculo biológico sem reconhecimento da paternidade, portanto, sem 

efeitos patrimoniais, pois a própria filha afirmou que não pretendia desfazer os 

vínculos com o pai socioafetivo. Atuando na ação na qualidade de amicus curiae 

(amigo da corte), o Instituto Brasileiro de Direito de Família (IBDFAM) sustentou 

que a igualdade de filiação – a distinção entre filhos legítimos e ilegítimos – deixou 

de existir com a Constituição de 1988. O instituto defende que as paternidades, 

socioafetiva e biológica, sejam reconhecidas como jurídicas em condições de 

igualdade material, sem hierarquia, em princípio, nos casos em que ambas 

apresentem vínculos socioafetivos relevantes. Considera, ainda, que o 

reconhecimento jurídico da parentalidade socioafetiva, consolidada na convivência 

familiar duradoura, não pode ser impugnada com fundamento exclusivo na origem 

biológica.[...] O ministro Luiz Fux (relator), ao negar provimento ao recurso 

extraordinário, foi seguido pela maioria dos ministros: Rosa Weber, Ricardo 

Lewandowski, Gilmar Mendes, Marco Aurélio, Celso de Mello e a presidente da 

Corte, ministra Cármen Lúcia. De acordo com a ministra Rosa Weber, há 

possibilidade de existência de paternidade socioafetiva e paternidade biológica, 

com a produção de efeitos jurídicos por ambas. Na mesma linha, o ministro 

Ricardo Lewandowski reconheceu ser possível a dupla paternidade, isto é, 

paternidade biológica e afetiva concomitantemente, não sendo necessária a 

exclusividade de uma delas. O ministro Dias Toffoli salientou o direito ao amor, o 

qual está relacionado com as obrigações legais do pai biológico para com o filho, a 

exemplo da alimentação, educação e moradia. “Se teve o filho, tem obrigação, 

ainda que filho tenha sido criado por outra pessoa”, observou. Ao acompanhar o 

relator, o ministro Gilmar Mendes afirmou que a tese sustentada pelo recorrente 

[pai biológico] apresenta “cinismo manifesto”. “A ideia de paternidade responsável 

precisa ser levada em conta, sob pena de estarmos estimulando aquilo que é 

corrente porque estamos a julgar um recurso com repercussão geral reconhecida”, 

avaliou. O ministro Marco Aurélio, que também seguiu a maioria dos votos, 

destacou que o direito de conhecer o pai biológico é um direito natural. Para ele, a 

filha tem direito à alteração no registro de nascimento, com as consequências 

necessárias. Entre outros aspectos, o ministro Celso de Mello considerou o direito 

fundamental da busca da felicidade e a paternidade responsável, a fim de acolher 

as razões apresentadas no voto do relator. Ele observou que o objetivo da 



República é o de promover o bem de todos sem qualquer preconceito de origem, 

raça, sexo, cor, idade e quaisquer outras formas de discriminação. A presidente da 

Corte, ministra Cármen Lúcia destacou que “amor não se impõe, mas cuidado sim 

e esse cuidado me parece ser do quadro de direitos que são assegurados, 

especialmente no caso de paternidade e maternidade responsável”. [...] A tese de 

repercussão geral, que servirá de parâmetro para casos semelhantes em trâmite 

na justiça em todo o país, deve ser fixada pela Corte na sessão plenária desta 

quinta-feira (22).” (Fonte – Notícias do STF – 21/09/2016). 

 

“STF julga inconstitucional lei que instituiu plantão de prática jurídica na 

Uern 

Por unanimidade de votos, o Plenário do Supremo Tribunal Federal (STF) julgou 

procedente a Ação Direta de Inconstitucionalidade (ADI) 3792 e declarou 

inconstitucional a Lei 8.865/2006, do Rio Grande do Norte, que determina a 

realização de plantão criminal pelo escritório de prática jurídica gratuita mantido 

pelo curso de Direito da Universidade do Estado do Rio Grande do Norte (Uern), 

para atender, nos finais de semana e feriados, os casos de prisão em flagrante. Os 

ministros consideraram que a norma fere a autonomia administrativa, financeira, 

didática e científica assegurada às universidades (inconstitucionalidade material), 

além de conter vício de iniciativa (inconstitucionalidade formal), na medida em que 

foi usurpada a iniciativa privativa do governador. Relator da ação, o ministro Dias 

Toffoli, afirmou, entretanto, que nada impede que o estado realize convênios, 

inclusive com instituições privadas, para oferecer assistência judiciária gratuita. Na 

ADI, a então governadora do Rio Grande do Norte sustentou que a lei ofende os 

dispositivos da Constituição Federal (artigos 5º, inciso LXXIV, e 134) que 

estabelecem que a assistência jurídica gratuita aos necessitados deve ser prestada 

exclusivamente pela Defensoria Pública. Além disso, sustentou que a lei viola ainda 

o artigo 207 da Constituição Federal, na parte em que concede às universidades 

autonomia didático-científica, e o artigo 37, inciso X, ao prever pagamento de 

remuneração ao estudante plantonista. Outro argumento exposto na ADI foi o de 

que, por impor obrigação a secretarias estaduais, a norma deveria ser de iniciativa 

do chefe do Executivo estadual, e não de membro do Legislativo. Em seu voto, o 

ministro Dias Toffoli invocou a previsão da autonomia universitária, consagrada no 

artigo 207 da Constituição Federal. “Embora não se revista de caráter de 

independência, atributo dos Poderes da República, essa autonomia revela a 

impossibilidade de exercício de tutela ou indevida ingerência no âmago próprio de 

suas funções, assegurando à universidade discricionariedade de dispor ou propor 

legislativamente sobre sua estrutura e funcionamento administrativo, bem como 

sobre suas atividades pedagógicas”, afirmou. Segundo o relator, a determinação 

de que o escritório de prática jurídica preste serviço nos finais de semana, a fim de 

atender presos necessitados em decorrência de flagrante delito, implica 

necessariamente a criação ou ao menos a modificação de atribuições conferidas ao 

corpo administrativo que serve ao curso de Direito da universidade, isso sem falar 

que, como os atendimentos serão realizados pelos acadêmicos da disciplina, 

cursando o estágio curricular obrigatório, a universidade obrigatoriamente terá de 

alterar as grades curriculares e os horários dos estudantes para que desenvolvam 

essas atividades em regime de plantão, ou seja, aos sábados, domingos e feriados. 

Como a lei questionada é de 2006 e não houve pedido de liminar para suspender a 

eficácia da norma até o julgamento do mérito da ADI, o ministro Dias Toffoli 

propôs a modulação dos efeitos da decisão de hoje para evitar eventuais e 

arguições de nulidade dos atos praticados pelo escritório de prática jurídica 

gratuita do curso de Direito da Uern. Com isso, a declaração de 

inconstitucionalidade da lei estadual surtirá efeitos a partir da publicação da ata da 

sessão de hoje. A modulação foi acolhida pelos ministros, com exceção do ministro 

Marco Aurélio. O ministro Dias Toffoli informou que o processo estava liberado 

para entrar em pauta desde 2011.” (Fonte – Notícias do STF – 22/09/2016). 

 



“Norma que efetivou servidores de universidade do RN sem concurso é 

inconstitucional 

Os ministros do Supremo Tribunal Federal (STF) declararam a 

inconstitucionalidade de dispositivos de uma lei potiguar que assegurava a 

permanência dos servidores da Fundação Universidade Regional do Rio Grande do 

Norte – hoje Universidade do Estado do Rio Grande do Norte (UFRN) – admitidos 

em caráter temporário sem prévia aprovação em concurso público. A decisão, 

tomada pelo Plenário da Corte na tarde desta quinta-feira (22), foi unânime. A 

Corte entendeu que houve ofensa ao princípio constitucional do concurso público 

(artigo 37, inciso II), além de usurpação, pela Assembleia Legislativa, de 

prerrogativa do Poder Executivo em editar matéria de regime jurídico de 

servidores públicos. Por essa razão, o Plenário julgou procedente a Ação Direta de 

Inconstitucionalidade (ADI) 1241, na qual a Procuradoria Geral da República (PGR) 

questionava os artigos 1º e 2º da Lei Estadual 6.697/1994. Esses dispositivos 

asseguravam a permanência dos servidores no quadro suplementar, sem terem 

feito concurso público, mesmo tendo sido admitidos em caráter temporário por um 

período certo [entre janeiro de 1987 e junho de 1993]. Também tornavam sem 

efeitos os atos da direção da universidade que, de qualquer forma, importasse em 

exclusão dos servidores da estrutura daquela instituição. O ministro Dias Toffoli, 

relator da ação, votou pela declaração da inconstitucionalidade dos dispositivos 

atacados, uma vez que a proposição legislativa decorreu de iniciativa parlamentar, 

“tendo sido usurpada a prerrogativa conferida constitucionalmente ao chefe do 

Executivo”. A ofensa ao princípio do concurso público foi outro motivo destacado 

pelo ministro para a procedência do pedido, tendo em vista a estabilização de 

servidores contratados apenas temporariamente. Segundo ele, o artigo 19 do Ato 

das Disposições Constitucionais Transitórias (ADCT) concedeu estabilidade 

excepcional somente aos servidores que, ao tempo da promulgação da 

Constituição Federal, estavam em exercício há mais de cinco anos. Assim, o relator 

julgou procedente a ADI, “ante a vigência prolongada da Lei estadual 6.697/1994 

e a necessidade de se resguardar a segurança jurídica”, conforme jurisprudência já 

firmada pelo STF. O ministro Dias Toffoli propôs a modulação de efeitos da 

declaração de inconstitucionalidade para que a presente decisão apenas passe a 

valer após 12 meses da data da publicação da ata de julgamento. Nesse ponto, 

ficou vencido o ministro Marco Aurélio. O relator considerou este período de 12 

meses como “tempo hábil” para a realização de concurso público, a nomeação e a 

posse de novos servidores, a fim de evitar prejuízo à prestação de serviço público 

de ensino superior na UERN. De forma semelhante ao julgamento da ADI 4876, ele 

propôs que sejam ressalvados dos efeitos dessa decisão os servidores que já 

estejam aposentados e aqueles que tenham preenchido os requisitos para a 

aposentadoria.” (Fonte – Notícias do STF – 22/09/2016). 

 

 

Superior Tribunal de Justiça  

 

Segunda Seção 
 

“Segunda Seção aprova súmulas sobre seguro DPVAT e recuperação 

judicial 

A Segunda Seção do Superior Tribunal de Justiça (STJ) aprovou duas novas 

súmulas na sessão de julgamento da última quarta-feira (14). Os textos foram 

aprovados de forma unânime pelos dez ministros do colegiado. A primeira súmula, 

relatada pelo ministro Antonio Carlos Ferreira e registrada com o número 580, 

estabelece que “a correção monetária nas indenizações de seguro DPVAT por morte 

ou invalidez, prevista no parágrafo 7º do artigo 5º da Lei 6.194/74, redação dada 

pela Lei 11.482/07, incide desde a data do evento danoso”. Entre outros processos, 

a súmula teve como referência o REsp 1.575.225-SP, julgado em 2015, sob o rito 

dos recursos repetitivos. A seção também editou a Súmula 581, que foi relatada 

http://www.stj.jus.br/webstj/processo/justica/jurisprudencia.asp?tipo=num_pro&valor=REsp1575225


pela ministra Isabel Gallotti. De acordo com o enunciado aprovado, “a recuperação 

judicial do devedor principal não impede o prosseguimento das ações e execuções 

ajuizadas contra terceiros devedores solidários ou coobrigados em geral, por 

garantia cambial, real ou fidejussória”. A súmula tomou como base uma série de 

processos julgados no âmbito dos colegiados de direito privado, entre eles o REsp 

1.483.620, também decidido sob o rito dos repetitivos.” (Fonte - Notícias do STJ 

– 16/09/2016). 

 

Terceira Seção 
 
“Súmula n. 582 
Os ministros da Terceira Seção do Superior Tribunal de Justiça (STJ) aprovaram 

nesta quarta-feira (14), uma súmula conceituando o crime de roubo em situações 

nas quais a posse do objeto roubado foi mantida por pouco tempo. O enunciado 

aprovado é a Súmula 582, oriunda do projeto 1.114, que teve por base um recurso 

julgado sob o rito dos repetitivos. O projeto de súmula foi relatado pelo ministro 

Sebastião Reis Júnior. O texto aprovado diz o seguinte: “Consuma-se o crime de 

roubo com a inversão da posse do bem mediante emprego de violência ou grave 

ameaça, ainda que por breve tempo e em seguida à perseguição imediata ao 

agente e recuperação da coisa roubada, sendo prescindível a posse mansa e 

pacífica ou desvigiada.” [...] A tese foi definida inicialmente no julgamento do REsp 

1.499.050, sob o rito dos repetitivos, em novembro de 2015.” (Fonte - Notícias 

do STJ – 15/09/2016). 

 

“Terceira Seção admite saídas temporárias de preso mediante única 

autorização anual 

O Superior Tribunal de Justiça (STJ) firmou nesta quarta-feira (14) novo 

entendimento sobre a concessão de saídas temporárias de presídios e passou a 

permitir as chamadas “saídas automatizadas”, assinadas pelo juiz uma única vez e 

válidas para o ano todo. Terceira Seção do tribunal julgou sob o rito dos repetitivos 

um recurso que questionava a concessão de “saídas automatizadas” e decidiu pela 

possibilidade desse procedimento, em caráter excepcional. Com a decisão, o juízo 

de execução penal competente poderá, em um único despacho, autorizar e 

estabelecer as datas de todas as saídas do detento ao longo do ano, cabendo ao 

diretor do presídio apenas a execução do cronograma. A decisão dos ministros 

modifica entendimento consolidado em recurso repetitivo julgado em 2012, quando 

o STJ decidiu pela impossibilidade da concessão das “saídas automatizadas” (o 

recurso estava registrado como Tema 445 no sistema dos repetitivos). Segundo o 

relator do recurso, ministro Rogerio Schietti Cruz, com esta decisão o STJ se alinha 

à posição do Supremo Tribunal Federal (STF), que vinha concedendo habeas corpus 

para garantir aos presos o direito às saídas autorizadas de forma “automatizada”, 

especialmente no Rio de Janeiro. O ministro destacou que o detento não pode ser 

privado de um direito apenas pela lentidão da burocracia judiciária. A Defensoria 

Pública do Rio de Janeiro se manifestou pela inviabilidade de um despacho 

individual para cada saída ao longo do ano, e disse que se a posição do STJ não 

fosse revista, os detentos seriam prejudicados pela demora na análise dos pedidos. 

[...] As saídas temporárias estão previstas na Lei de Execução Penal e são limitadas 

a 35 dias por ano. Com a decisão da Terceira Seção, o juiz pode, caso se justifique 

e após ouvir o Ministério Público, emitir um despacho com todas as saídas 

temporárias autorizadas de um detento para o ano corrente, sendo desnecessário 

realizar um procedimento singular a cada saída. De acordo com o ministro, é 

atentatório à dignidade do preso que, “por exclusiva deficiência estrutural e 

funcional do aparato estatal”, ele não tenha condições de usufruir o benefício 

previsto em lei, mesmo preenchendo os requisitos legais. Ele disse que o ideal 

continua sendo “a análise individual e célere de cada saída temporária” pelo juiz, 

mas, se isso causar demora excessiva que prejudique o direito do apenado, em 

razão da carência do aparato estatal, deve ser admitida excepcionalmente a 

https://ww2.stj.jus.br/websecstj/cgi/revista/REJ.cgi/ITA?seq=1381208&tipo=0&nreg=201402454976&SeqCgrmaSessao=&CodOrgaoJgdr=&dt=20150602&formato=PDF&salvar=false
https://ww2.stj.jus.br/websecstj/cgi/revista/REJ.cgi/ITA?seq=1381208&tipo=0&nreg=201402454976&SeqCgrmaSessao=&CodOrgaoJgdr=&dt=20150602&formato=PDF&salvar=false


autorização única anual.” 

 

Teses 

Para efeito de recurso repetitivo, os ministros aprovaram quatro teses, atualizando 

a posição do tribunal em relação ao Tema 445 e mantendo o conteúdo da Súmula 

520. As teses aprovadas são as seguintes: 

 

Primeira Tese:  

“É recomendável que cada autorização de saída temporária do preso seja precedida 

de decisão judicial motivada. Entretanto, se a apreciação individual do pedido 

estiver, por deficiência exclusiva do aparato estatal, a interferir no direito subjetivo 

do apenado e no escopo ressocializador da pena, deve ser reconhecida, 

excepcionalmente, a possibilidade de fixação de calendário anual de saídas 

temporárias por ato judicial único, observadas as hipóteses de revogação 

automática do artigo 125 da LEP.” 

 

Segunda Tese:  

“O calendário prévio das saídas temporárias deverá ser fixado, obrigatoriamente, 

pelo juízo das execuções, não se lhe permitindo delegar à autoridade prisional a 

escolha das datas específicas nas quais o apenado irá usufruir os benefícios. 

Inteligência da Súmula 520 do STJ.” 

 

Terceira Tese:  

“Respeitado o limite anual de 35 dias, estabelecido pelo artigo 124 da LEP, é cabível 

a concessão de maior número de autorizações de curta duração.” 

 

Quarta Tese:  

“As autorizações de saída temporária para visita à família e para participação em 

atividades que concorram para o retorno ao convívio social, se limitadas a cinco 

vezes durante o ano, deverão observar o prazo mínimo de 45 dias de intervalo 

entre uma e outra. Na hipótese de maior número de saídas temporárias de curta 

duração, já intercaladas durante os 12 meses do ano e muitas vezes sem pernoite, 

não se exige o intervalo previsto no artigo 124, parágrafo 3°, da LEP.” REsp 

1544036 - Resp Repetitivo, Rel. Min. Ministro Rogerio Schietti Cruz, 

Terceira Seção, julgado em 14/09/2016 (Fonte - Notícias do STJ – 

14/09/2016). 

 
“Homologação de falta grave após decreto presidencial não impede 

vedação de indulto e comutação 

A Terceira Seção do Superior Tribunal de Justiça (STJ) decidiu que os benefícios do 

indulto natalino e da comutação de penas, previstos todo ano em decreto do 

presidente da República, não podem ser concedidos a presos que praticaram falta 

grave nos 12 meses anteriores à publicação do decreto, ainda que a homologação 

da falta pelo juiz só tenha ocorrido após essa data. Com a decisão, tomada em 

embargos de divergência, a Terceira Seção uniformizou o entendimento do tribunal 

sobre o assunto, que vinha sendo objeto de posições conflitantes entre a Quinta e a 

Sexta Turma, encarregadas de matéria penal. A vedação do benefício aos autores 

de falta grave nos 12 meses anteriores é uma previsão do próprio decreto 

presidencial, mas a dúvida dizia respeito à data da homologação da falta pelo juízo 

da execução penal. Para uma corrente do STJ, apenas as faltas homologadas nos 12 

meses anteriores ao decreto impediam a concessão do benefício. Para a outra, a 

data da homologação era irrelevante. O Ministério Público do Rio Grande do Sul 

(MPRS) apresentou os embargos de divergência contra decisão da Sexta Turma, 

que reconheceu o direito à comutação de pena prevista no Decreto 8.172/13 em 

favor de um preso que fugiu em 9 de dezembro de 2013 e foi recapturado em 

março de 2014. A comutação foi concedida com o argumento de que a 

homologação da falta grave, em 25 de março de 2014, foi posterior à publicação do 

https://ww2.stj.jus.br/processo/pesquisa/?aplicacao=processos.ea&tipoPesquisa=tipoPesquisaGenerica&termo=REsp%201544036
https://ww2.stj.jus.br/processo/pesquisa/?aplicacao=processos.ea&tipoPesquisa=tipoPesquisaGenerica&termo=REsp%201544036


Decreto 8.172, em 24 de dezembro de 2013. O prazo de 12 meses está previsto no 

artigo 5º do decreto. Para o ministro relator dos embargos de divergência, Felix 

Fischer, o MPRS tem razão quanto à existência de decisões conflitantes. Segundo 

ele, o acórdão apontado pelo MPRS como exemplo dessa divergência (REsp 

1.478.459), da Quinta Turma, “firmou posicionamento de ser prescindível que a 

homologação da falta grave ocorra dentro do prazo de 12 meses, bastando que a 

falta tenha ocorrido neste interregno”. O relator observou que a Quinta Turma tem 

entendimento há muito pacificado sobre o tema, enquanto na Sexta Turma, após 

vários julgados que oscilaram entre as duas posições, mais recentemente surgiu 

uma tendência de alinhamento com o outro colegiado. Em seu voto, Felix Fischer 

afirmou que a posição da Quinta Turma está de acordo com o entendimento 

segundo o qual a homologação pelo juiz da execução penal é ato meramente 

declaratório, como ocorre no caso do deferimento da regressão de regime por falta 

grave, em que a data-base é a do fato, e não a da decisão que o reconhece, 

conforme a jurisprudência do Supremo Tribunal Federal. Fischer destacou ainda que 

o julgamento dos embargos de divergência evita futuras decisões conflitantes e que 

a consolidação da jurisprudência contribui para evitar que cheguem ao tribunal 

novos recursos questionando a mesma matéria.” (Fonte - Notícias do STJ – 

21/09/2016). 

 

Este boletim é uma publicação da Gerência de Jurisprudência e Publicações 

Técnicas, elaborado pela Coordenação de Indexação de Acórdãos e 

Organização de Jurisprudência. Sugestões podem ser encaminhadas para 

coind@tjmg.jus.br. 
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